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Órgão : Primeira Turma Criminal 
Classe : APR – APELAÇÃO CRIMINAL 
Num. Processo : 1999041006899-7 
Apelante : WILLIANS ANDRADE OLIVEIRA 
Apelado : MPDFT 
Relator : Des. PEDRO AURELIO ROSA DE FARIAS 
 
 
 

EMENTA 
 
 
PENAL: HOMICÍDIO CULPOSO – 
MOTOCICLISTA QUE DESENVOLVENDO 
VELOCIDADE INCOMPATÍVEL COM O 
LOCAL PERDE A DIREÇÃO DA MOTO E 
CAUSA A MORTE DO GARUPA – NÃO 
USO DO CAPACETE OBRIGATÓRIO – 
IMPRUDÊNCIA E NEGLIGÊNCIA – Recurso 
conhecido e improvido. 
 
 
 A simples leitura do texto dos Peritos indica 
que o acusado estava desenvolvendo velocidade 
na motocicleta incompatível com o local, pois o 
mesmo, ao desgovernar-se, transpôs dois meios 
fios e uma avenida de grande movimento, até 
lograr ficar em estado de repouso final. 
 
 É evidente que se o acusado estivesse 
desenvolvendo uma velocidade dentro dos 
limites permitidos para o local, certamente não 
teria  ocorrido   o grave acidente que resultou na  
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morte da vítima, que estava na garupa da moto, 
e tal conduta desenvolvida está visivelmente 
amparada na imprudência de seu agir, e a 
negligência com que se houve ao permitir que o 
garupa da moto trafegasse sem o capacete, o 
que se subsume no tipo do art. 302, da Lei n° 
9.503/97, pois a mesma  não estava com o 
capacete exigido pelas normas do CTB, como 
está consignado pela testemunha ouvida às fls. 
55, e isso é equipamento obrigatório, que é de 
responsabilidade do condutor da moto. 
 
 Recurso conhecido  e improvido. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acórdão 

 
 

Acordam os Desembargadores da Primeira 
Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Des. 
PEDRO AURELIO ROSA DE FARIAS - Relator, Desa. CARMELITA BRASIL - 
Vogal e Des. NATANAEL CAETANO - Vogal, sob a Presidência do 
Desembargador  OTÁVIO AUGUSTO, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
À UNANIMIDADE de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

 
Brasília (DF), 21 de setembro de 2000. 

 
 
 

Des. Otávio Augusto 
Presidente 

 
 
 

Des. Pedro Aurelio Rosa de Farias 
Relator 
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 Senhor Presidente, 
 
 
 Cuida-se de Apelação Criminal  interposta por Willians 
Andrade Oliveira contra a v. sentença de fls. 68/77, da lavra do MM. Juiz de 
Direito do Tribunal do Júri e Vara dos Delitos de Trânsito da Circunscrição 
Judiciária do Gama/DF, que condenou-o à pena de 02 (dois) anos de detenção, 
em regime aberto, com a conseqüente  suspensão da Carteira Nacional de 
Habilitação pelo período de 07 ( sete ) meses, como incurso nas penas do art. 
302, caput, do Código de Trânsito Brasileiro, substituindo-se a pena privativa 
de liberdade por 02 ( duas ) restritivas de direito, a serem cumpridas por igual 
período, mediante condições fixadas pelo Juízo das Execuções, com espeque no 
art. 44, § 2º, do CPB, alterado pela Lei 9.714/98, devendo o acusado arcar com o 
pagamento das custas processuais.  
 
 Consta da denúncia que no dia 09/08/99, por volta de 1:00 h, 
na via pública da Avenida dos Bombeiros, próximo ao Supermercado Planaltão 
daquela Satélite, Willians Andrade Oliveira, dirigindo sua motocicleta Honda, placa 
KQI 5484/DF, em velocidade excessiva e de forma imprudente, sem se atentar 
para as condições de tráfego relativas ao local, perdeu o controle da moto, 
deslizando no asfalto, ocasionando a morte de André Dino Sotero que vinha na 
garupa da retromencionada  motocicleta.  
 
 Em suas razões de fls. 87/8 Willians Andrade Oliveira pugna 
pela reforma parcial do v. decisum a quo, reduzindo-se a pena restritiva de 
direitos que lhe fora imposta, aduzindo outrossim que a pena concernente à 
suspensão de habilitação para dirigir veículos foi por demais exacerbada, vez que 
o ora Apte. necessita de tal habilitação para o exercício de suas atividades 
laborativas. 
 
 Em contra-razões de fls. 90/3 o ilustre representante do 
Ministério Público  requer a reforma  in totum do v. decisum, a fim de que se 
absolva o acusado das imputações contra ele formuladas ao fundamento de 
inexistirem provas suficientes a lastrear um decreto condenatório, eis que é curial 
que a prova há de ser estreme de dúvidas, de sorte a conduzir à certeza da 
existência do fato delituoso, conforme doutrina e jurisprudência pátrias. 
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improvimento do apelo, haja vista que o conjunto probatório demonstra de forma 
irretorquível que o ora Apte. agiu de forma imprudente, negligente e imperita, em 
completo desacordo com as normas estatuídas no Código de Trânsito Brasileiro.  
 
 No que pertine à questão da suspensão da Carteira de 
Habilitação para dirigir veículos, faz-se mister consignar que trata-se de 
penalidade cumulativa, o que não enseja qualquer discricionariedade por parte do 
MM. Juiz sentenciante, não se podendo olvidar que  tal medida tem cunho 
reeducativo para motoristas culpados por infrações de tamanha gravidade, como 
é o caso sub examen.  
 
 Ademais, em que pese o pedido de absolvição formulado pelo 
douto Parquet, assevera que autoria e materialidade restaram cabalmente 
demonstradas, assim como o excesso de velocidade desenvolvido pelo Apte., o 
que, por si  só, já  impede a pretendida absolvição por parte do Ministério Público, 
de modo que apesar de o Apte. ter atribuído como causa do acidente a falta de 
experiência por parte da vítima em acompanhar os movimentos da moto na curva,  
cumpre assinalar que, se ele estivesse dentro dos limites de velocidade 
permitidos, certamente não teria sido necessária tal manobra por parte da vítima.   
 
 
 É o Relatório. 

 
 
 

VOTOS 
 
 
 
O Senhor Desembargador PEDRO AURÉLIO ROSA DE FARIAS - Relator. 
 
 
 
 Senhor Presidente, 

 
 

 Conheço do recurso interposto, eis que presentes seus 
pressupostos de admissibilidade. 
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 “ ( ... ) Ante o estudo e interpretação dos vestígios observados 
no local, os Peritos concluem que a causa determinante do acidente foi a perda 
de controle de direção do condutor da motocicleta Honda, por motivos que não se 
pôde precisar , resultando sair da pista, transpor o meio-fio, adentrar na Avenida 
dos Bombeiros, transpor novamente o meio-fio/calçada existente naquela avenida 
e, ali assumir a sua posição de repouso final ... “. 
 
 A simples leitura do texto dos Peritos indica que o acusado 
estava desenvolvendo velocidade na motocicleta incompatível com o local, pois o 
mesmo, ao desgovernar-se, transpôs dois meios fios e uma avenida de grande 
movimento, até lograr ficar em estado de repouso final. 
 
 É evidente que se o acusado estivesse desenvolvendo uma 
velocidade dentro dos limites permitidos para o local, certamente não teria 
ocorrido o grave acidente que resultou na morte da vítima, que estava na garupa 
da moto, e tal conduta desenvolvida está visivelmente amparada na imprudência 
de seu agir, e a negligência com que se houve ao permitir que o garupa da moto 
trafegasse sem o capacete. o que se subsume no tipo do art. 302, da Lei n° 
9.503/97, pois a mesma  não estava com o capacete exigido pelas normas do 
CTB, como está consignado pela testemunha ouvida às fls. 55, e isso é 
equipamento obrigatório que é de responsabilidade do condutor da moto. 
 
 Provadas a materialidade e autoria do crime descrito na 
inicial, é de se manter a v. sentença a quo, inclusive no tocante à dosimetria da 
pena, que bem atende às circunstâncias judiciais do art. 59, do CPB, bem como 
a sua substituição por duas restritivas de direito. 
 
 A suspensão da Carteira Nacional de Habilitação é obrigatória 
nos termos dos arts. 293,  1°, e 307, parágrafo único do Código Nacional de 
Trânsito. 
 
 Por tais razões, e atento ainda ao parecer da ilustre 
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
 
 É o meu voto. 
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Com o Relator. 
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O Senhor Desembargador NATANAEL CAETANO - Vogal. 
 
 
 De acordo.  
 

 
 
 

DECISÃO 
 

 
 
Negou-se provimento. Decisão unânime. 
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